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Entender as  informações contábeis e fiscais do Estado
de Minas Gerais nunca foi tão simples!



Conta de 
padeiro

Governo de Minas realiza a entrega 
do balanço gEral do Estado

Balanço Geral?
é cada moda que o

povo inventa!

Não é moda, não, Dona Cida. 

O Balanço geral é um documento

super importante do estado que

mostra tudo o que o governo fez

com o dinheiro público ao longo do

ano que passou. 

mostra O que entrou, o que saiu, o que foi
comprado, construído ou pago. Tá tudo explicado

ali, tim tim por tim tim! Pra todo mundo ver.

Ô João, ver eu até
posso ver, mas não

vou entender nada. 

Não é tão complicado não, Dona Cida. Vou explicar de um jeito
bem simples. 

Sabe o caixa da sua casa ou o daqui da padaria? pois é, O
governo também tem o dele! Funciona assim:

O dinheiro que entra regularmente, como os impostos e taxas,
é chamado de Receita Corrente e serve para pagar despesas
do dia a dia, os salários... Igual sua aposentadoria, que entra
todo mês, e a senhora usa para pagar as contas de luz, água e
supermercado...

e tem também a Receita de Capital. que É igual quando a
senhora vende um carro ou pega um empréstimo pra reformar
a casa. No caso do governo, ele usa pra investir, por exemplo,
construir escolas ou hospitais.

balanço gEral do Estado



Assim como a senhora não pode gastar tudo em pão

de queijo, pois tem seus compromissos e obrigações, o

estado também tem despesas obrigatórias, por

exemplo, despesas em saúde e Educação, E precisa

cumprir direitinho, pois tem metas mínimas definidas

na constituição. Coisa séria! 

Além de tudo isso, o Estado precisa ser muito

responsável quando se fala em gastos com

funcionários, precisa respeitar o limite determinado

pela lei. Como a senhora pode ver é tudo controlado

e as receitas e despesas devem ser equilibradas.

Igual em casa mesmo.

para o pagamento de qualquer conta, o governo precisa seguir trÊs passos:

empenho, liquidação e pagamento. é Igual quando a senhora encomenda pão de

queijo aqui na padaria. logo que digo o preço a senhora separa o dinheiro

(empenho); quando entrego a encomenda, a senhora confere (liquidação) e, se

estiver tudo certo, faz o pagamento ou... pede pra anotar na caderneta e acertar

depois. No Estado também acontece algo parecido com isso, mas lá os pagamentos

que ficam pra depois são chamados de Restos a Pagar. 

claro! Os gastos do dia a diasão chamados de DespesasCorrentes. Já osinvestimentos, como comprarônibus escolares, viaturas,são as Despesas de Capital.

Estou entendendo.

me explica mais

sobre as despesas.

ô João, mas quem

garante que o estado

vai gastar naquilo que

é mais importante
para o cidadão?

no balanço cidadão! 
uma cartilha preparada pelo

Tesouro Estadual para simplificar
as informações do Balanço geral

do Estado. Tenho aqui um exemplar
Para a senhora! 

Explicando assim fica fácil
entender. que nem  conta de padaria!

ou conta
de padeiro!

tô admirada com

tanto conhecimento!

Como você aprendeu

tanta coisa?

Ganhei uma aula com
cheiro de pão quentinho e
ainda vou levar pra casa
o balanço cidadão. Acho
que hoje fiquei no lucro!

Tô vendo que Aprendeu direitinho!leve a cartilha  pra sua casa eaproveite para dar uma aula paraseus filhos e netos. Afinalconhecimento bom é conhecimentocompartilhado!

Ilustrações geradas com uso inteligência artificial. Plataforma OpenAI (2025).



Com o intuito de facilitar a compreensão e o acesso às informações

contábeis e fiscais do Estado de Minas Gerais,  o presente documento

apresenta, de forma didática e conceitual,  os principais resultados

alcançados no ano de 2024, como os valores da arrecadação das receitas,  a

destinação desses recursos nas ações e serviços públicos ofertados para a

sociedade mineira.

Faz-se importante a ressalva de que os valores e resultados constantes

nesse documento são apenas um recorte dos gastos públicos de Minas Gerais

e eles podem ser encontrados de forma mais detalhada através dos

relatórios fiscais e dos relatórios do Balanço Geral do Estado. Tais anexos

encontram-se disponíveis no site da Secretaria de Fazenda de Minas Gerais

fazenda.mg.gov.br

 

Caso sejam necessárias informações mais detalhadas de cada tema, é só

clicar no “Saiba Mais” ao final de cada capítulo,  que o usuário será

redirecionado para o Relatório Contábil,  que contém as análises

detalhadas das demonstraçÕes e resultados.

BALANÇO CIDADÃO
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https://www.fazenda.mg.gov.br/


Por fim, em se tratando mais especificamente do conteúdo deste relatório,

primeiramente apresenta-se o conceito de Patrimônio Público,  ou seja,  o que

o estado possui de bens,  direitos e obrigações para com cidadãos e

empresas. Numa segunda seção que tratará de forma mais simplificada o

orçamento público,  são expostos os conceitos de Receita e Despesa

aplicados ao setor público,  bem como a lógica de funcionamento de seus

componentes.  Em um terceiro momento, são evidenciadas as execuções dos

índices constitucionais,  que são aqueles índices de despesas obrigatórias

que o estado tem o dever de realizar com áreas prioritárias para a

sociedade,  como educação e saúde,  além dos indicadores relacionados à

manutenção de sua saúde financeira.

BALANÇO CIDADÃO
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Assim como qualquer cidadão ou empresa, o
poder público também possui diversos
componentes que constituem o seu patrimônio
(bens, direitos e obrigações).

PATRIMÔNIO público

O Patrimônio Público do Estado é composto pelo Ativo, Passivo e
Patrimônio Líquido.

O Ativo é composto pelos bens e direitos que possuem algum valor
econômico e se subdivide em Circulante e Não Circulante.

                                      compõe-se dos bens
e direitos que o Estado espera fazer sua total
utilização em até 1 ano. Exemplo: Caixa ou
equivalentes de Caixa (dinheiro disponível ou
recursos de rápida conversão em dinheiro),
os créditos de curto prazo (como pagamentos
a receber em até 1 ano), os estoques
(mercadorias e materiais que terão algum fim
num curto período de tempo) e os
investimentos e aplicações de curto prazo.

Ativo Circulante

                                               é composto
pelos bens e direitos do Estado que serão
consumidos a longo prazo (em período
superior a 1 ano, após o encerramento do
exercício), como bens imóveis (prédios ou
terrenos de escolas, delegacias e sedes do
governo, por exemplo), ativos realizáveis a
longo prazo (bens móveis em geral, como
equipamentos, veículos ou máquinas da
Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros),
ativos intangíveis (direitos autorais, patentes,
softwares, etc) e investimentos de longo
prazo.

Ativo Não Circulante

SAIBA MAIS
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O Passivo, por sua vez, é constituído pelas obrigações que o Estado
tem com terceiros, como pagamento de salários, empréstimos,
fornecedores, etc. Também subdivide-se em Passivo Circulante e Não
Circulante.

                                trata-se das
obrigações do Estado que têm a
necessidade de serem realizadas no
período de até 12 meses. São passivos
circulantes os valores que o Estado tem a
pagar aos seus fornecedores de bens e
serviços a curto prazo (fornecimento de
alimentos, prestação de serviço de
limpeza, por exemplo), obrigações
trabalhistas (salários e auxílios de
servidores) e pagamentos de empréstimos
e financiamentos, transferências de
receitas, dentre outros.

PASSIVO Circulante

                          congrega as obrigações
do Estado que serão pagas ou quitadas a
longo prazo, como pagamentos de
empréstimos e financiamentos (como a
dívida com a União), provisões (valores
destinados a cobrir possíveis perdas que a
Administração Pública venha a ter no
futuro), obrigações trabalhistas
(aposentadorias de servidores), dentre
outros componentes.

PASSIVO Não
Circulante

SAIBA MAIS
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O Estado de Minas Gerais apresentou a seguinte composição de seus
ativos e passivos em 2024:

45,23 61,94

11,17

436,05

Ativos Passivos

Ativo
Circulante

Ativo Não
Circulante

Passivo
Circulante

Passivo Não
Circulante

*Valores em Bilhões de reais

SAIBA MAIS
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Do valor total do Passivo Não Circulante, R$ 180,34 bilhões é
representado pelas Dívidas de Longo Prazo, principalmente pela dívida
com a União. Destaca-se também o valor de R$ 244,15 bilhões
referente às provisões previdenciárias de longo prazo, ou seja, é a
projeção, calculada atuarialmente, do déficit financeiro do Regime
Próprio de Previdência Social (RPPS) no prazo contemplado por este
cálculo. Representam este déficit as obrigações para com os servidores
aposentados e futuros aposentados referentes aos proventos (que é o
“salário” do servidor aposentado), já descontadas as receitas de
contribuições previdenciárias.

https://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/relatorio_contabil/
https://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/relatorio_contabil/


Patrimônio Líquido

- R$ 344,82 bi

Resultados
Acumulados

- R$ 345,50 bi

Demais Reservas

R$ 681,13 mi

SAIBA MAIS
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é um reflexo do valor contábil acumulado      
no  decorrer dos  anos  e  evidencia  se   o Patrimônio Líquido

governo tem mais bens e direitos ou se possui mais dívidas, ou seja, é
a diferença entre ativo e passivo.

No ano de 2024, o Patrimônio Líquido do Estado de Minas Gerais foi de
R$ 344,82 bilhões negativos, composto por Resultados de Superávits e
Déficits de 2024 e anos anteriores e Reservas instituídas (à exceção de
Reservas de Capital e de Lucro).

https://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/relatorio_contabil/
https://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/relatorio_contabil/
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São os valores que o Governo recebe anualmente
para pagar as contas do dia a dia do Estado.
Impostos, taxas, contribuições e transferências
correntes são alguns exemplos.

receitas correntes

Em um recorte dos anos de 2018 a 2024, Minas Gerais teve um
aumento de 82,1% nas receitas correntes, passando de R$ 82,78
bilhões para R$ 150,71 bilhões nesse período. Esse aumento ocorreu,
sobretudo, pela ampliação da arrecadação do Estado, fruto do
aquecimento da atividade econômica do Estado, além de ações
efetivas da Receita Estadual, como a Educação Fiscal, o programa
Nota Fiscal Mineira e demais ações de fiscalização.

*Valores em Bilhões de Reais

82,8 91,9 99,4
119,3

132,0 134,8
150,7

RECEITAS CORRENTES ARRECADADAS
EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024

SAIBA MAIS
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108,20

5,89

25,82

10,80

81,53

11,92 4,81
9,93

Numa análise mais direta,
dos R$ 150,7 bilhões de
2024, verifica-se que R$
108,20 bilhões vieram de
Impostos, Taxas e
Contribuições de Melhoria,
mais popularmente
conhecida como Receita
Tributária.
Este número representa
71,8% da arrecadação de
receita corrente do Estado
em 2024.

Impostos, Taxas
e Contribuições

de Melhoria

Contribuições

Transferências
Correntes

Demais Receitas
Correntes

*Valores em Bilhões de reais

Conforme se pode perceber,
a maior parte da
arrecadação tributária foi
composta pelo ICMS
(Imposto sobre Operações
relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de
Comunicação), que
representou 75,4% desse
grupo de receitas. 

ICMS IPVA Taxas Demais
tributações

*Valores em Bilhões de reais

SAIBA MAIS

12

https://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/relatorio_contabil/
https://www.fazenda.mg.gov.br/governo/contadoria_geral/relatorio_contabil/


3

São os valores que o Governo recebe, de forma
não recorrente, e que não afetam seu Patrimônio
Líquido. Ou seja, são receitas oriundas de
empréstimos contratados,  de  venda de  bens e de 

receitas de capital

recursos recebidos para aplicação em investimentos e pagamento da
dívida. São recursos, portanto, para o financiamento de projetos e
investimentos, não sendo utilizados para pagar despesas do dia a dia.

Entre os anos de 2018 e 2024,
as Receitas de Capital de Minas
Gerais aumentaram de R$ 577,1
milhões para R$ 3,52 bilhões.
Este aumento expressivo
ocorreu principalmente pelo
recebimento das indenizações
decorrentes do rompimento das
barragens de Brumadinho e
Mariana.

Para fins de comparação, o
gráfico à esquerda, que
demonstra a composição das
Receitas de Capital de 2024,
evidencia que, dos R$ 3,52
bilhões recebidos em 2024, R$
3,07 bilhões tiveram a rubrica
de “Outras Receitas de
Capital”, ou seja, 87,2% do total
arrecadado nessa categoria de
receita. Nessa rubrica estão
registrados os valores
recebidos por força dos
acordos de reparação de
Brumadinho e Mariana.

2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
0

1000

2000

3000

4000

*Valores em Milhões de reais

577,1
247,8

425,7

3991,6

3334,4

3353,6 3523,7

16,69

8,60

82,54

344,86

3071,02

Operações de
Crédito

Alienação de Bens

Amortização de
Empréstimos

Outras Receitas
de Capital

Transferências
de Capital

*Valores em Milhões de reais

SAIBA MAIS
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Corresponde à soma das receitas correntes
arrecadadas nos últimos 12 meses, descontadas de

receita corrente
líquida ( rcl )

algumas receitas com destinação específica, como os repasses aos
municípios, ao FUNDEB e as receitas de contribuição dos servidores
para a previdência. É, efetivamente, a receita corrente que o Estado
possui para financiar seus gastos, sendo usada como base para
calcular o limite que o governo pode gastar com pagamento de pessoal
e quanto pode contrair de dívidas.

De forma a exemplificar melhor
como se calcula a Receita Corrente
Líquida, a figura ao lado traz a
Receita Corrente arrecadada
durante o ano de 2024, que por sua
vez é subtraída das Deduções da
Receita, chegando assim na
Receita Corrente Líquida.

Receitas Correntes

Deduções Receita Corrente
Líquida 

R$150,7 bi

R$103,5 biR$47,2 bi

O período de 2018 a 2024
apresenta um cenário em que
a Receita Corrente Líquida
teve aumentos sucessivos,
tendo alcançado o valor de
R$ 103,5 bilhões em 2024,
representando um incremento
de 12,38% em relação a
2023. 

2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
0

20

40

60

80

100

120

56,3
64,1

70,6

82,5

91,4 92,1

103,5

*Valores em Bilhões de Reais

SAIBA MAIS
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O Governo, sempre que vai realizar qualquer
despesa, precisa seguir alguns passos até que ela
seja devidamente efetuada. Tais passos consistem
no Empenho (separação do dinheiro), Liquidação
(conferência de produtos/serviços) e Pagamento.

fases da despesa

                     É quando o Governo separa
um recurso financeiro para realizar a
aquisição de um produto ou serviço.
Exemplo: Empenho realizado (dinheiro
separado) para compra de computadores
em uma escola.

Empenho

                        refere-se ao  momento em
que é verificado se o produto ou serviço
adquirido foi devidamente entregue.
Exemplo: Um fiscal verifica se todos os
novos computadores adquiridos foram
entregues e nas configurações corretas.

Liquidação

                        Ocorre após a verificação
pelo Governo que a entrega do produto ou
serviço foi realizada dentro das condições
acordadas com o fornecedor ou prestador
de serviços e, assim, realiza-se o
pagamento.
Exemplo: após o fiscal conferir que todos os
computadores foram entregues e se
encontram nas configurações corretas, a
empresa fornecedora recebe o pagamento
pelos produtos vendidos e entregues.

pagamento

SAIBA MAIS
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São os gastos do dia a dia para a manutenção do
funcionamento do Governo, como pagamento de
servidores, de contas de luz e água, compra de
materiais de consumo, contratação de serviços, etc.

despesas correntes

Entre os anos de 2018 e
2024, Minas Gerais
apresentou uma despesa
corrente média de R$ 103,97
bilhões, sendo seu maior
registro em 2021, com R$
116,5 bilhões. 

2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
0

20

40

60

80

100

120

*Valores em Bilhões de Reais

91,1
101,7

100,6

116,5

102,7
99,0

109,2

O ano de 2024, por sua vez, registrou
gastos de R$ 109,21 bilhões em
Despesas Correntes, dos quais R$
75,83 bilhões foram utilizados para
pagamento dos servidores e demais
encargos sociais, ou seja, 69,43% do
montante.

75,93

1,92

31,37

Pessoal e
Encargos
Sociais

Juros e
Encargos da

Dívida

Outras
Despesas
Correntes

*Valores em Bilhões de reais

SAIBA MAIS
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São os gastos do Governo para investimentos (como
aquisições de veículos, computadores), pagamento
da dívida publica e aquisição de títulos de empresas,
aumento de capital social, dentre outras.

despesas de capital 

O período que compreendeu os anos de 2018 e 2024 não apresentou valor
superior aos R$ 6,6 bilhões anuais até 2020. Porém, houve significativa
elevação nos anos seguintes, com as políticas de reconstrução da região
de Brumadinho e Mariana, com destaque para o ano de 2022 com R$ 13,8
bilhões. Esse fenômeno pode ser visto no gráfico a seguir:

2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
0
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14

*Valores em Bilhões de Reais

4,9

6,5

6,5

12,4

13,8

11,4

9,2

SAIBA MAIS

Aprofundando-se um pouco mais nesse histórico, o gráfico da página
seguinte evidencia o impacto do rompimento da barragem de Brumadinho
e o porquê de as Despesas de Capital terem estabelecido patamares
acima dos R$ 9 bilhões anuais. 
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Dentre as Despesas de Capital, além dos investimentos e das inversões
financeiras, tem-se as despesas com amortização da dívida, que são os
pagamentos das parcelas das dívidas contraídas, que efetivamente
reduzem o saldo devedor para além dos pagamentos de juros e
encargos.

No período de 2018 a 2024, os valores de amortização variaram entre
R$ 1,88 bilhão e R$ 3,85 bilhões. Tais valores refletem, sobretudo, a
dinâmica de pagamento da dívida com a União, a principal credora das
dívidas de Minas Gerais.

SAIBA MAIS

Investimentos Inversões Financeiras Amortização da Dívida
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3,85

0,66

2,97

0,37

3,56

0,36

2,88

1,55 2,43

1,80 1,88

0,42

3,55

2,45

1,991,53
2,58

9,35

7,22 6,90
6,40

DESPESAS DE CAPITAL REALIZADAS EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024
*Valores em Bilhões de Reais

Quando se verificam os gastos com Investimentos e Inversões Financeiras,
ou seja, aquisição de novos materiais, equipamentos e surgimento de
novas obras públicas, nota-se o aumento de 233% entre 2020 e 2021.
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São as contas que o Governo fez ou reconheceu
no ano, mas que não foi possível pagar até o final
do mesmo, passando, assim, para o(s) próximo(s)
ano (s). 

restos a pagar

Em outras palavras, são as despesas empenhadas (ou seja, as
despesas comprometidas no orçamento) e que não foram pagas no
mesmo ano em que ocorreu este empenho. Por exemplo, uma empresa
contratada executou ou está em vistas de executar um determinado
serviço para o Estado, mas não chegou a ser concluído no mesmo ano,
o que faz com que valor reservado para pagamento desse serviço seja
inscrito na conta de Restos a Pagar, até que seu ciclo de execução da
despesa (liquidação e pagamento, além do empenho já realizado) seja
devidamente finalizado no(s) ano(s) seguinte(s).

Os Restos a Pagar são classificados em Processados - RPP e Não
Processados - RPNP, a saber:

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
São as despesas que foram empenhadas, mas não foram liquidadas (ou
seja, a empresa contratada não chegou a entregar o produto, a finalizar
a execução do serviço ou o fiscal ainda está conferindo a entrega dos
produtos) e, portanto, não foram pagas até o final do mesmo exercício.
Sendo assim, apesar de ter sido separado um valor no orçamento para
pagamento dessas despesas, elas ainda não passaram pelas etapas
finais de execução (liquidação e pagamento).

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
São as despesas que foram empenhadas e liquidadas (ou seja, a
empresa contratada já entregou o produto ou executou o serviço), mas
não foram pagas até o fim daquele mesmo ano. Em outras palavras, as
despesas já passaram por praticamente todas as etapas de execução da
despesa e estão só aguardando o pagamento.

Para um exemplo mais prático, é possível verificar no gráfico a seguir o
histórico do saldo acumulado de Restos a Pagar do Estado de Minas
Gerais, que chegou a acumular R$ 58,87 bilhões em 2021, diminuindo
para R$ 16,6 bilhões no ano de 2024.

SAIBA MAIS
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Restos a Pagar
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*Valores em Bilhões de reaisNo ano de 2024 foram
inscritos R$ 9,01 bilhões em
Restos a Pagar, dos quais
R$ 5,03 bilhões foram em
Restos a Pagar Processados
e R$ 3,98 bilhões Não
Processados.
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É o valor que deve ser investido em educação em escolas, professores
e materiais escolares. Este valor deve ser, obrigatoriamente, no mínimo
de 25% do dinheiro arrecadado através de impostos e transferências.

São inúmeros os indicadores que monitoram a qualidade do ensino
público. Eles vão desde a nota média dos alunos (perante uma prova
como Enem), até o nível de formação e experiência de professores ou
até mesmo aos gastos com a educação propriamente ditos. 

Sendo assim, o gráfico abaixo traz os respectivos gastos em bilhões de
reais com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino em Minas
Gerais entre 2018 e 2024, bem como o valor desses gastos em
percentual em relação aos valores arrecadados nos respectivos anos.

manutenção e
desenvolvimento
do ensino

APLICAÇÃO COM MDE EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024

*Valores em Bilhões de Reais
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Adentrando-se mais especificamente ao ano de 2024, a figura abaixo
busca ilustrar como aconteceu a arrecadação do Estado e os
respectivos repasses ao Fundeb.

O repasse feito ao Fundeb em 2024 foi de aproximadamente R$ 15,86
bilhões de reais, o que representa 20% de uma cesta de impostos
arrecadados em Minas Gerais e do valor recebido pelo Estado através
do Fundo de Participação dos Estados (FPE). O valor de repasse
relacionado aos impostos como ICMS, IPVA, ITCD e a cota parte do IPI
aproximadamente R$ 13,85 bilhões, o que representou 87,35% do
montante. A parte restante é representada principalmente pelo repasse
relacionado ao recurso recebido do Fundo de Participação dos
Estados.

FUNDEB

R$ 15,859 bi

IPVA

R$ 1,192 bi

ICMS

R$ 12,08 bi

IPI

R$ 153,9mi

FPE

R$ 1,772 bi

ITCD

R$ 426,7mi

SAIBA MAIS
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Assim como a Educação, a Saúde também possui
um valor mínimo obrigatório a ser investido
anualmente. 

ações e serviços
públicos de saúde

APLICAÇÃO MÍNIMA COM ASPS EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024

Para tanto, o Estado deve investir pelo menos 12% do valor arrecadado
com os impostos.

Também na mesma linha de raciocínio da Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino, as Ações e Serviços Públicos de Saúde
possuem diversas formas de serem mensurados e, na apuração anual
da despesa executada, utiliza-se a Despesa Empenhada, no intuito de
verificar se o passo inicial para que tais ações possam ocorrer chegou a
ser realizado de fato.

Dessa forma, logo abaixo consta o gráfico com os gastos das Ações e
Serviços Públicos de Saúde em Minas Gerais no período que
compreende 2018 e 2024, bem como o valor desses gastos em
percentual em relação aos valores arrecadados nos respectivos anos.
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Em 2024, observa-se que as Despesas com as Ações e Serviços
Públicos de Saúde se dividiram conforme figura abaixo:

R$ 381,97 mi

Atenção Básica
Exames e consultas médicas
em postos de saúde,
vacinação, acompanhamento
de gestantes e odontológico.

R$ 888,36 mi R$ 6,53 bi

R$ 47,84 mi

R$ 806,94 mi

R$ 2,34 bi

Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Atendimentos médicos
especializados, exames e
cirurgias mais complexos.

Vigilância Sanitária

Vigilância Epidemiológica

Demais ações de
saúde

Fornecimento de
medicamentos,
materiais hospitalares,
próteses etc.

Intervenção nos
problemas
sanitários
decorrentes do
meio ambiente,
da produção de
bens e da
prestação de
serviços.

Monitoramento e
controle de doenças,
identificando surtos e
epidemias, de forma a
promover campanhas
de vacinação e
erradicação de
doenças.

Suporte Profilático e
Terapêutico

SAIBA MAIS
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É o valor que deve ser utilizado para pagamento dos salários dos
profissionais da Educação Básica. Este valor deve ser de pelo menos
70% dos recursos recebidos pelo Estado, no ano, oriundo do FUNDEB
(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica).

O gráfico abaixo traz a evolução dos anos de 2018 a 2024 no que diz
respeito aos valores de Despesa Empenhada para o pagamento de
folha salarial dos profissionais da Educação Básica. Nele, é possível
verificar um aumento no valor absoluto da Despesa Empenhada de
2020 para 2021 de R$ 9,5 bilhões para R$ 14,4 bilhões, devido à
alteração do conceito de profissionais da educação básica, trazida pela
Lei 14.113/2020. A partir de 2021 até 2024, verifica-se aumento maior
não nos valores absolutos, mas no percentual que eles representam
perante esses valores, o que indica a maior utilização dos recursos
oriundos do Fundeb para pagamento dos profissionais da educação
básica.

Remuneração dos
profissionais da
educação básica

REMUNERAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM
MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024

SAIBA MAIS
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Cabe destacar o conceito de profissionais da educação que, conforme
a Lei 14.113/2020, são:

professores;
profissionais no exercício de funções de suporte pedagógico direto
à docência;
profissionais de direção ou administração das escolas,
planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional,
coordenação e assessoramento pedagógico; e
profissionais de funções de apoio técnico, administrativo ou
operacional, em efetivo exercício nas redes de ensino de educação
básica.

26
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É o valor total da dívida do Governo, incluindo        
o  que  ele  terá  de pagar  no futuro  (por  exemplo, 

dívida consolidada
líquida (dcl)

SAIBA MAIS

parcelas de um empréstimo) já descontando o dinheiro que ele tem em
caixa, os valores de aplicações financeiras e os demais bens e direitos
que podem ser convertidos em dinheiro para o pagamento dessas
dívidas.

De forma bastante resumida, a Dívida Consolidada Líquida (DCL) pode
ser obtida através da diferença entre a Dívida Consolidada e as
Deduções, compostas sobretudo pelo dinheiro disponível. 

A Dívida Consolidada é composta primordialmente por Dívidas
Contratuais, estas que se formam principalmente pela dívida de Minas
Gerais com a União (Governo Federal) e por Empréstimos com outras
instituições. 

As deduções são os valores disponíveis para o Estado, representando
sua capacidade de pagamento da dívida naquele período. A Dívida
Consolidada Líquida, portanto, é o valor que o estado deve além daquilo
que possui para pagar imediatamente.

Dívida Consolidada
Líquida

DeduçõesDívida Consolidada
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Assim, uma vez calculada a Dívida Consolidada Líquida (DCL), é
possível saber o real valor que o Governo tem de obrigações
financeiras para com as instituições públicas ou privadas e as pessoas
físicas. Não só isso, a Dívida Consolidada Líquida possibilita a
realização do cálculo de alguns índices que buscam demonstrar a
saúde financeira do Estado perante as obrigações futuras, no sentido
de orientar a capacidade que a Administração Pública tem de contrair
novos empréstimos para a realização de investimentos públicos. 

Dentre esses índices, destaca-se o Percentual da Dívida Consolidada
Líquida sobre a Receita Corrente Líquida -  DCL/RCL, que mede a
relação entre as dívidas e a receita arrecadada nos últimos 12 meses.
O limite de endividamento estabelecido legalmente é de 200% da DCL
sobre a RCL.

Abaixo, é possível verificar o comportamento deste índice no período
de 2018 a 2024 e como ele tem diminuído, apesar do aumento no valor
absoluto da dívida, ocasionado pela melhora na arrecadação durante o
período.

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E ÍNDICE PERCENTUAL SOBRE A RECEITA
CORRENTE LÍQUIDA EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024

SAIBA MAIS
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Como o próprio nome diz, é o valor que
corresponde aos gastos com remuneração,
aposentadorias, obrigações e benefícios com os
servidores públicos. 

Despesa de pessoal

SAIBA MAIS

A Despesa de Pessoal se subdivide em dois grupos:
Um dos grupos é a Despesa Bruta com Pessoal, que nada mais é do
que a despesa total com salários, adicionais (gratificações, horas extras,
etc.), benefícios (auxílio-alimentação, transporte, etc.) e demais encargos
sociais (INSS, por exemplo); o outro grupo é o de Despesas Não
Computadas, que também fazem parte da Despesa Bruta com Pessoal,
mas são excluídas da base de cálculo para o limite de gastos com
pessoal.

Servidores
ativos

Inativos e
Pensionistas

Despesa Bruta
com Pessoal

Despesas Não
Computadas

Decisões
Judiciais

Indenizações por
demissão e incentivos
à demissão voluntária

Inativos e
Pensionistas

com recursos
vinculados

Despesas
de anos

anteriores

Despesa com Pessoal
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A diferença entre a Despesa Bruta com Pessoal e as Despesas Não
Computadas resulta na Despesa Líquida com Pessoal, variável
utilizada para aferição se a despesa com pessoal se encontra abaixo
do limite máximo permitido de 49% da Receita Corrente Líquida,
conforme determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O gráfico a seguir mostra os valores em bilhões de reais da despesa
total com pessoal por ano e o quanto eles representaram
percentualmente sobre as respectivas Receitas Correntes Líquidas
(RCL) dos respectivos anos. Para fins de contextualização, o ano de
2024 apresentou um índice de gasto de pessoal sobre a RCL de
48,80%, abaixo do limite total permitido pela Lei. 

SAIBA MAIS
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DESPESA TOTAL COM PESSOAL E ÍNDICE PERCENTUAL SOBRE A RECEITA
CORRENTE LÍQUIDA EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024
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	exercício 2024
	BALANÇO
	Cidadão
	Entender as  informações contábeis e fiscais do Estado de Minas Gerais nunca foi tão simples!

	Conta de  padeiro
	Governo de Minas realiza a entrega  do balanço gEral do Estado
	Balanço Geral? é cada moda que o povo inventa!
	Não é moda, não, Dona Cida.  O Balanço geral é um documento super importante do estado que mostra tudo o que o governo fez com o dinheiro público ao longo do ano que passou.
	Ô João, ver eu até posso ver, mas não vou entender nada.
	mostra O que entrou, o que saiu, o que foi comprado, construído ou pago. Tá tudo explicado ali, tim tim por tim tim! Pra todo mundo ver.
	Não é tão complicado não, Dona Cida. Vou explicar de um jeito bem simples.
	Sabe o caixa da sua casa ou o daqui da padaria? pois é, O governo também tem o dele! Funciona assim:
	O dinheiro que entra regularmente, como os impostos e taxas, é chamado de Receita Corrente e serve para pagar despesas do dia a dia, os salários... Igual sua aposentadoria, que entra todo mês, e a senhora usa para pagar as contas de luz, água e supermercado...
	e tem também a Receita de Capital. que É igual quando a senhora vende um carro ou pega um empréstimo pra reformar a casa. No caso do governo, ele usa pra investir, por exemplo, construir escolas ou hospitais.


	claro! Os gastos do dia a dia são chamados de Despesas Correntes. Já os investimentos, como comprar ônibus escolares, viaturas, são as Despesas de Capital.
	Estou entendendo.                     me explica mais sobre as despesas.
	para o pagamento de qualquer conta, o governo precisa seguir trÊs passos: empenho, liquidação e pagamento. é Igual quando a senhora encomenda pão de queijo aqui na padaria. logo que digo o preço a senhora separa o dinheiro (empenho); quando entrego a encomenda, a senhora confere (liquidação) e, se estiver tudo certo, faz o pagamento ou... pede pra anotar na caderneta e acertar depois. No Estado também acontece algo parecido com isso, mas lá os pagamentos que ficam pra depois são chamados de Restos a Pagar.
	ou conta de padeiro!
	Explicando assim fica fácil entender. que nem  conta de padaria!
	Assim como a senhora não pode gastar tudo em pão de queijo, pois tem seus compromissos e obrigações, o estado também tem despesas obrigatórias, por exemplo, despesas em saúde e Educação, E precisa cumprir direitinho, pois tem metas mínimas definidas na constituição. Coisa séria!
	Além de tudo isso, o Estado precisa ser muito responsável quando se fala em gastos com funcionários, precisa respeitar o limite determinado pela lei. Como a senhora pode ver é tudo controlado e as receitas e despesas devem ser equilibradas. Igual em casa mesmo.

	ô João, mas quem garante que o estado vai gastar naquilo que é mais importante para o cidadão?
	tô admirada com tanto conhecimento! Como você aprendeu tanta coisa?
	no balanço cidadão!  uma cartilha preparada pelo Tesouro Estadual para simplificar as informações do Balanço geral do Estado. Tenho aqui um exemplar Para a senhora!
	Ganhei uma aula com cheiro de pão quentinho e ainda vou levar pra casa o balanço cidadão. Acho que hoje fiquei no lucro!
	Tô vendo que Aprendeu direitinho! leve a cartilha  pra sua casa e aproveite para dar uma aula para seus filhos e netos. Afinal conhecimento bom é conhecimento compartilhado!
	BALANÇO CIDADÃO
	BALANÇO CIDADÃO
	sumário
	PATRIMÔNIO público
	Assim como qualquer cidadão ou empresa, o poder público também possui diversos componentes que constituem o seu patrimônio (bens, direitos e obrigações).
	O Patrimônio Público do Estado é composto pelo Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido.
	O Ativo é composto pelos bens e direitos que possuem algum valor econômico e se subdivide em Circulante e Não Circulante.
	Ativo Circulante
	compõe-se dos bens e direitos que o Estado espera fazer sua total utilização em até 1 ano. Exemplo: Caixa ou equivalentes de Caixa (dinheiro disponível ou recursos de rápida conversão em dinheiro), os créditos de curto prazo (como pagamentos a receber em até 1 ano), os estoques (mercadorias e materiais que terão algum fim num curto período de tempo) e os investimentos e aplicações de curto prazo.

	Ativo Não Circulante
	é composto pelos bens e direitos do Estado que serão consumidos a longo prazo (em período superior a 1 ano, após o encerramento do exercício), como bens imóveis (prédios ou terrenos de escolas, delegacias e sedes do governo, por exemplo), ativos realizáveis a longo prazo (bens móveis em geral, como equipamentos, veículos ou máquinas da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros), ativos intangíveis (direitos autorais, patentes, softwares, etc) e investimentos de longo prazo.

	O Passivo, por sua vez, é constituído pelas obrigações que o Estado tem com terceiros, como pagamento de salários, empréstimos, fornecedores, etc. Também subdivide-se em Passivo Circulante e Não Circulante.

	PASSIVO Circulante
	trata-se das obrigações do Estado que têm a necessidade de serem realizadas no período de até 12 meses. São passivos circulantes os valores que o Estado tem a pagar aos seus fornecedores de bens e serviços a curto prazo (fornecimento de alimentos, prestação de serviço de limpeza, por exemplo), obrigações trabalhistas (salários e auxílios de servidores) e pagamentos de empréstimos e financiamentos, transferências de receitas, dentre outros.

	PASSIVO Não Circulante
	congrega as obrigações do Estado que serão pagas ou quitadas a longo prazo, como pagamentos de empréstimos e financiamentos (como a dívida com a União), provisões (valores destinados a cobrir possíveis perdas que a Administração Pública venha a ter no futuro), obrigações trabalhistas (aposentadorias de servidores), dentre outros componentes.
	O Estado de Minas Gerais apresentou a seguinte composição de seus ativos e passivos em 2024:
	*Valores em Bilhões de reais



	Ativos
	Ativo Circulante
	Ativo Não Circulante

	Passivos
	Passivo Circulante
	Passivo Não Circulante
	Do valor total do Passivo Não Circulante, R$ 180,34 bilhões é representado pelas Dívidas de Longo Prazo, principalmente pela dívida com a União. Destaca-se também o valor de R$ 244,15 bilhões referente às provisões previdenciárias de longo prazo, ou seja, é a projeção, calculada atuarialmente, do déficit financeiro do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) no prazo contemplado por este cálculo. Representam este déficit as obrigações para com os servidores aposentados e futuros aposentados referentes aos proventos (que é o “salário” do servidor aposentado), já descontadas as receitas de contribuições previdenciárias.


	Patrimônio Líquido
	é um reflexo do valor contábil acumulado      no  decorrer dos  anos  e  evidencia  se   o
	governo tem mais bens e direitos ou se possui mais dívidas, ou seja, é a diferença entre ativo e passivo.
	No ano de 2024, o Patrimônio Líquido do Estado de Minas Gerais foi de R$ 344,82 bilhões negativos, composto por Resultados de Superávits e Déficits de 2024 e anos anteriores e Reservas instituídas (à exceção de Reservas de Capital e de Lucro).
	Patrimônio Líquido
	- R$ 344,82 bi
	Demais Reservas

	R$ 681,13 mi
	Resultados Acumulados

	- R$ 345,50 bi

	receitas correntes
	São os valores que o Governo recebe anualmente para pagar as contas do dia a dia do Estado. Impostos, taxas, contribuições e transferências correntes são alguns exemplos.
	Em um recorte dos anos de 2018 a 2024, Minas Gerais teve um aumento de 82,1% nas receitas correntes, passando de R$ 82,78 bilhões para R$ 150,71 bilhões nesse período. Esse aumento ocorreu, sobretudo, pela ampliação da arrecadação do Estado, fruto do aquecimento da atividade econômica do Estado, além de ações efetivas da Receita Estadual, como a Educação Fiscal, o programa Nota Fiscal Mineira e demais ações de fiscalização.
	RECEITAS CORRENTES ARRECADADAS EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024
	*Valores em Bilhões de Reais
	82,8
	91,9
	99,4
	119,3
	132,0
	134,8
	150,7


	Numa análise mais direta, dos R$ 150,7 bilhões de 2024, verifica-se que R$ 108,20 bilhões vieram de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria, mais popularmente conhecida como Receita Tributária. Este número representa 71,8% da arrecadação de receita corrente do Estado em 2024.
	*Valores em Bilhões de reais
	Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria
	Contribuições
	Transferências Correntes
	Demais Receitas Correntes
	*Valores em Bilhões de reais
	ICMS
	IPVA
	Taxas



	Demais tributações
	Conforme se pode perceber, a maior parte da arrecadação tributária foi composta pelo ICMS (Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação), que representou 75,4% desse grupo de receitas.
	receitas de capital
	São os valores que o Governo recebe, de forma não recorrente, e que não afetam seu Patrimônio Líquido. Ou seja, são receitas oriundas de empréstimos contratados,  de  venda de  bens e de
	recursos recebidos para aplicação em investimentos e pagamento da dívida. São recursos, portanto, para o financiamento de projetos e investimentos, não sendo utilizados para pagar despesas do dia a dia.
	Entre os anos de 2018 e 2024, as Receitas de Capital de Minas Gerais aumentaram de R$ 577,1 milhões para R$ 3,52 bilhões. Este aumento expressivo ocorreu principalmente pelo recebimento das indenizações decorrentes do rompimento das barragens de Brumadinho e Mariana.
	*Valores em Milhões de reais
	3991,6
	3353,6
	3334,4
	577,1
	247,8
	425,7
	3523,7

	Operações de Crédito
	Alienação de Bens
	Amortização de Empréstimos
	Transferências de Capital
	Outras Receitas de Capital
	*Valores em Milhões de reais

	Para fins de comparação, o gráfico à esquerda, que demonstra a composição das Receitas de Capital de 2024, evidencia que, dos R$ 3,52 bilhões recebidos em 2024, R$ 3,07 bilhões tiveram a rubrica de “Outras Receitas de Capital”, ou seja, 87,2% do total arrecadado nessa categoria de receita. Nessa rubrica estão registrados os valores recebidos por força dos acordos de reparação de Brumadinho e Mariana.

	receita corrente líquida ( rcl )
	Corresponde à soma das receitas correntes arrecadadas nos últimos 12 meses, descontadas de
	algumas receitas com destinação específica, como os repasses aos municípios, ao FUNDEB e as receitas de contribuição dos servidores para a previdência. É, efetivamente, a receita corrente que o Estado possui para financiar seus gastos, sendo usada como base para calcular o limite que o governo pode gastar com pagamento de pessoal e quanto pode contrair de dívidas.
	Receitas Correntes
	R$150,7 bi
	R$47,2 bi
	Deduções
	R$103,5 bi
	Receita Corrente Líquida

	De forma a exemplificar melhor como se calcula a Receita Corrente Líquida, a figura ao lado traz a Receita Corrente arrecadada durante o ano de 2024, que por sua vez é subtraída das Deduções da Receita, chegando assim na Receita Corrente Líquida.
	O período de 2018 a 2024 apresenta um cenário em que a Receita Corrente Líquida teve aumentos sucessivos, tendo alcançado o valor de R$ 103,5 bilhões em 2024, representando um incremento de 12,38% em relação a 2023.
	*Valores em Bilhões de Reais


	fases da despesa
	O Governo, sempre que vai realizar qualquer despesa, precisa seguir alguns passos até que ela seja devidamente efetuada. Tais passos consistem no Empenho (separação do dinheiro), Liquidação (conferência de produtos/serviços) e Pagamento.
	Empenho
	É quando o Governo separa um recurso financeiro para realizar a aquisição de um produto ou serviço. Exemplo: Empenho realizado (dinheiro separado) para compra de computadores em uma escola.

	Liquidação
	refere-se ao  momento em que é verificado se o produto ou serviço adquirido foi devidamente entregue. Exemplo: Um fiscal verifica se todos os novos computadores adquiridos foram entregues e nas configurações corretas.

	pagamento
	Ocorre após a verificação pelo Governo que a entrega do produto ou serviço foi realizada dentro das condições acordadas com o fornecedor ou prestador de serviços e, assim, realiza-se o pagamento. Exemplo: após o fiscal conferir que todos os computadores foram entregues e se encontram nas configurações corretas, a empresa fornecedora recebe o pagamento pelos produtos vendidos e entregues.


	despesas correntes
	São os gastos do dia a dia para a manutenção do funcionamento do Governo, como pagamento de servidores, de contas de luz e água, compra de materiais de consumo, contratação de serviços, etc.
	*Valores em Bilhões de Reais
	116,5
	109,2
	101,7
	91,1
	100,6
	99,0
	102,7

	Entre os anos de 2018 e 2024, Minas Gerais apresentou uma despesa corrente média de R$ 103,97 bilhões, sendo seu maior registro em 2021, com R$ 116,5 bilhões.
	O ano de 2024, por sua vez, registrou gastos de R$ 109,21 bilhões em Despesas Correntes, dos quais R$ 75,83 bilhões foram utilizados para pagamento dos servidores e demais encargos sociais, ou seja, 69,43% do montante.
	*Valores em Bilhões de reais

	Pessoal e Encargos Sociais
	Juros e Encargos da Dívida
	Outras Despesas Correntes

	despesas de capital
	São os gastos do Governo para investimentos (como aquisições de veículos, computadores), pagamento da dívida publica e aquisição de títulos de empresas, aumento de capital social, dentre outras.
	O período que compreendeu os anos de 2018 e 2024 não apresentou valor superior aos R$ 6,6 bilhões anuais até 2020. Porém, houve significativa elevação nos anos seguintes, com as políticas de reconstrução da região de Brumadinho e Mariana, com destaque para o ano de 2022 com R$ 13,8 bilhões. Esse fenômeno pode ser visto no gráfico a seguir:
	*Valores em Bilhões de Reais
	13,8
	12,4
	4,9
	6,5
	6,5
	11,4
	9,2

	Aprofundando-se um pouco mais nesse histórico, o gráfico da página seguinte evidencia o impacto do rompimento da barragem de Brumadinho e o porquê de as Despesas de Capital terem estabelecido patamares acima dos R$ 9 bilhões anuais.

	Quando se verificam os gastos com Investimentos e Inversões Financeiras, ou seja, aquisição de novos materiais, equipamentos e surgimento de novas obras públicas, nota-se o aumento de 233% entre 2020 e 2021.
	DESPESAS DE CAPITAL REALIZADAS EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024
	*Valores em Bilhões de Reais


	Dentre as Despesas de Capital, além dos investimentos e das inversões financeiras, tem-se as despesas com amortização da dívida, que são os pagamentos das parcelas das dívidas contraídas, que efetivamente reduzem o saldo devedor para além dos pagamentos de juros e encargos.
	No período de 2018 a 2024, os valores de amortização variaram entre R$ 1,88 bilhão e R$ 3,85 bilhões. Tais valores refletem, sobretudo, a dinâmica de pagamento da dívida com a União, a principal credora das dívidas de Minas Gerais.
	SAIBA MAIS

	restos a pagar
	São as contas que o Governo fez ou reconheceu no ano, mas que não foi possível pagar até o final do mesmo, passando, assim, para o(s) próximo(s) ano (s).
	Em outras palavras, são as despesas empenhadas (ou seja, as despesas comprometidas no orçamento) e que não foram pagas no mesmo ano em que ocorreu este empenho. Por exemplo, uma empresa contratada executou ou está em vistas de executar um determinado serviço para o Estado, mas não chegou a ser concluído no mesmo ano, o que faz com que valor reservado para pagamento desse serviço seja inscrito na conta de Restos a Pagar, até que seu ciclo de execução da despesa (liquidação e pagamento, além do empenho já realizado) seja devidamente finalizado no(s) ano(s) seguinte(s).
	Os Restos a Pagar são classificados em Processados - RPP e Não Processados - RPNP, a saber:
	RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS São as despesas que foram empenhadas, mas não foram liquidadas (ou seja, a empresa contratada não chegou a entregar o produto, a finalizar a execução do serviço ou o fiscal ainda está conferindo a entrega dos produtos) e, portanto, não foram pagas até o final do mesmo exercício. Sendo assim, apesar de ter sido separado um valor no orçamento para pagamento dessas despesas, elas ainda não passaram pelas etapas finais de execução (liquidação e pagamento).
	RESTOS A PAGAR PROCESSADOS São as despesas que foram empenhadas e liquidadas (ou seja, a empresa contratada já entregou o produto ou executou o serviço), mas não foram pagas até o fim daquele mesmo ano. Em outras palavras, as despesas já passaram por praticamente todas as etapas de execução da despesa e estão só aguardando o pagamento.
	Para um exemplo mais prático, é possível verificar no gráfico a seguir o histórico do saldo acumulado de Restos a Pagar do Estado de Minas Gerais, que chegou a acumular R$ 58,87 bilhões em 2021, diminuindo para R$ 16,6 bilhões no ano de 2024.
	SALDO ACUMULADO DE RESTOS A PAGAR  EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024
	*Valores em Bilhões de reais



	28,2
	39,9
	47,1
	58,9
	22,9
	20,3
	16,6
	No ano de 2024 foram inscritos R$ 9,01 bilhões em Restos a Pagar, dos quais R$ 5,03 bilhões foram em Restos a Pagar Processados e R$ 3,98 bilhões Não Processados.
	*Valores em Bilhões de reais


	Restos a Pagar Não Processados
	Restos a Pagar Processados
	manutenção e desenvolvimento do ensino
	É o valor que deve ser investido em educação em escolas, professores e materiais escolares. Este valor deve ser, obrigatoriamente, no mínimo de 25% do dinheiro arrecadado através de impostos e transferências.
	São inúmeros os indicadores que monitoram a qualidade do ensino público. Eles vão desde a nota média dos alunos (perante uma prova como Enem), até o nível de formação e experiência de professores ou até mesmo aos gastos com a educação propriamente ditos.
	Sendo assim, o gráfico abaixo traz os respectivos gastos em bilhões de reais com a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino em Minas Gerais entre 2018 e 2024, bem como o valor desses gastos em percentual em relação aos valores arrecadados nos respectivos anos.
	*Valores em Bilhões de Reais
	Percentual Mínimo de Aplicação MDE
	Percentual de Aplicação MDE
	Despesa Empenhada
	APLICAÇÃO COM MDE EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024
	26,1
	25,9
	25,3
	25,5
	25,5
	25,3
	22,0

	Adentrando-se mais especificamente ao ano de 2024, a figura abaixo busca ilustrar como aconteceu a arrecadação do Estado e os respectivos repasses ao Fundeb.

	ICMS
	FPE
	R$ 1,772 bi

	IPI
	R$ 12,08 bi

	IPVA

	FUNDEB
	R$ 1,192 bi
	ITCD
	R$ 15,859 bi
	R$ 153,9mi
	R$ 426,7mi
	O repasse feito ao Fundeb em 2024 foi de aproximadamente R$ 15,86 bilhões de reais, o que representa 20% de uma cesta de impostos arrecadados em Minas Gerais e do valor recebido pelo Estado através do Fundo de Participação dos Estados (FPE). O valor de repasse relacionado aos impostos como ICMS, IPVA, ITCD e a cota parte do IPI aproximadamente R$ 13,85 bilhões, o que representou 87,35% do montante. A parte restante é representada principalmente pelo repasse relacionado ao recurso recebido do Fundo de Participação dos Estados.


	ações e serviços públicos de saúde
	Assim como a Educação, a Saúde também possui um valor mínimo obrigatório a ser investido anualmente.
	Para tanto, o Estado deve investir pelo menos 12% do valor arrecadado com os impostos.
	Também na mesma linha de raciocínio da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, as Ações e Serviços Públicos de Saúde possuem diversas formas de serem mensurados e, na apuração anual da despesa executada, utiliza-se a Despesa Empenhada, no intuito de verificar se o passo inicial para que tais ações possam ocorrer chegou a ser realizado de fato.
	Dessa forma, logo abaixo consta o gráfico com os gastos das Ações e Serviços Públicos de Saúde em Minas Gerais no período que compreende 2018 e 2024, bem como o valor desses gastos em percentual em relação aos valores arrecadados nos respectivos anos.
	APLICAÇÃO MÍNIMA COM ASPS EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024
	*Valores em Bilhões de Reais


	12,8
	12,3
	12,6
	12,2
	12,2
	12,4
	10,2
	SAIBA MAIS


	Em 2024, observa-se que as Despesas com as Ações e Serviços Públicos de Saúde se dividiram conforme figura abaixo:
	Atenção Básica Exames e consultas médicas em postos de saúde, vacinação, acompanhamento de gestantes e odontológico.
	Assistência Hospitalar e Ambulatorial Atendimentos médicos especializados, exames e cirurgias mais complexos.
	R$ 888,36 mi
	R$ 6,53 bi
	R$ 2,34 bi
	R$ 47,84 mi
	Vigilância Sanitária
	Intervenção nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produção de bens e da prestação de serviços.

	Demais ações de saúde

	R$ 381,97 mi
	R$ 806,94 mi
	Vigilância Epidemiológica
	Monitoramento e controle de doenças, identificando surtos e epidemias, de forma a promover campanhas de vacinação e erradicação de doenças.

	Suporte Profilático e Terapêutico
	Fornecimento de medicamentos, materiais hospitalares, próteses etc.



	Remuneração dos profissionais da educação básica
	É o valor que deve ser utilizado para pagamento dos salários dos profissionais da Educação Básica. Este valor deve ser de pelo menos 70% dos recursos recebidos pelo Estado, no ano, oriundo do FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica).
	O gráfico abaixo traz a evolução dos anos de 2018 a 2024 no que diz respeito aos valores de Despesa Empenhada para o pagamento de folha salarial dos profissionais da Educação Básica. Nele, é possível verificar um aumento no valor absoluto da Despesa Empenhada de 2020 para 2021 de R$ 9,5 bilhões para R$ 14,4 bilhões, devido à alteração do conceito de profissionais da educação básica, trazida pela Lei 14.113/2020. A partir de 2021 até 2024, verifica-se aumento maior não nos valores absolutos, mas no percentual que eles representam perante esses valores, o que indica a maior utilização dos recursos oriundos do Fundeb para pagamento dos profissionais da educação básica.
	REMUNERAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024
	*Valores em Bilhões de Reais
	SAIBA MAIS




	Cabe destacar o conceito de profissionais da educação que, conforme a Lei 14.113/2020, são:
	professores;
	profissionais no exercício de funções de suporte pedagógico direto à docência;
	profissionais de direção ou administração das escolas, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e assessoramento pedagógico; e
	profissionais de funções de apoio técnico, administrativo ou operacional, em efetivo exercício nas redes de ensino de educação básica.
	dívida consolidada líquida (dcl)
	É o valor total da dívida do Governo, incluindo        o  que  ele  terá  de pagar  no futuro  (por  exemplo,
	parcelas de um empréstimo) já descontando o dinheiro que ele tem em caixa, os valores de aplicações financeiras e os demais bens e direitos que podem ser convertidos em dinheiro para o pagamento dessas dívidas.
	De forma bastante resumida, a Dívida Consolidada Líquida (DCL) pode ser obtida através da diferença entre a Dívida Consolidada e as Deduções, compostas sobretudo pelo dinheiro disponível.
	A Dívida Consolidada é composta primordialmente por Dívidas Contratuais, estas que se formam principalmente pela dívida de Minas Gerais com a União (Governo Federal) e por Empréstimos com outras instituições.
	As deduções são os valores disponíveis para o Estado, representando sua capacidade de pagamento da dívida naquele período. A Dívida Consolidada Líquida, portanto, é o valor que o estado deve além daquilo que possui para pagar imediatamente.
	Dívida Consolidada
	Deduções
	Dívida Consolidada Líquida
	Assim, uma vez calculada a Dívida Consolidada Líquida (DCL), é possível saber o real valor que o Governo tem de obrigações financeiras para com as instituições públicas ou privadas e as pessoas físicas. Não só isso, a Dívida Consolidada Líquida possibilita a realização do cálculo de alguns índices que buscam demonstrar a saúde financeira do Estado perante as obrigações futuras, no sentido de orientar a capacidade que a Administração Pública tem de contrair novos empréstimos para a realização de investimentos públicos.
	Dentre esses índices, destaca-se o Percentual da Dívida Consolidada Líquida sobre a Receita Corrente Líquida -  DCL/RCL, que mede a relação entre as dívidas e a receita arrecadada nos últimos 12 meses. O limite de endividamento estabelecido legalmente é de 200% da DCL sobre a RCL.
	Abaixo, é possível verificar o comportamento deste índice no período de 2018 a 2024 e como ele tem diminuído, apesar do aumento no valor absoluto da dívida, ocasionado pela melhora na arrecadação durante o período.
	*Valores em Bilhões de reais
	DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA E ÍNDICE PERCENTUAL SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024


	Percentual Máximo DCL/RCL

	DCL/RCL
	DCL
	SAIBA MAIS

	Despesa de pessoal
	Como o próprio nome diz, é o valor que corresponde aos gastos com remuneração, aposentadorias, obrigações e benefícios com os servidores públicos.
	A Despesa de Pessoal se subdivide em dois grupos: Um dos grupos é a Despesa Bruta com Pessoal, que nada mais é do que a despesa total com salários, adicionais (gratificações, horas extras, etc.), benefícios (auxílio-alimentação, transporte, etc.) e demais encargos sociais (INSS, por exemplo); o outro grupo é o de Despesas Não Computadas, que também fazem parte da Despesa Bruta com Pessoal, mas são excluídas da base de cálculo para o limite de gastos com pessoal.
	Despesa com Pessoal
	Despesa Bruta com Pessoal

	Despesas Não Computadas
	SAIBA MAIS

	A diferença entre a Despesa Bruta com Pessoal e as Despesas Não Computadas resulta na Despesa Líquida com Pessoal, variável utilizada para aferição se a despesa com pessoal se encontra abaixo do limite máximo permitido de 49% da Receita Corrente Líquida, conforme determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal.
	O gráfico a seguir mostra os valores em bilhões de reais da despesa total com pessoal por ano e o quanto eles representaram percentualmente sobre as respectivas Receitas Correntes Líquidas (RCL) dos respectivos anos. Para fins de contextualização, o ano de 2024 apresentou um índice de gasto de pessoal sobre a RCL de 48,80%, abaixo do limite total permitido pela Lei.
	DESPESA TOTAL COM PESSOAL E ÍNDICE PERCENTUAL SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA EM MINAS GERAIS, DE 2018 A 2024
	*Valores em Bilhões de Reais



	Depesa Total com Pessoal
	Percentual de Despesa Total com Pessoal sobre a RCL
	SAIBA MAIS
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